
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 683.991 - PR 
(2015/0063247-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADO : RODRIGO POZZOBON E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERMER PORCELANAS FINAS S/A 
ADVOGADO : JUAREZ XAVIER KUSTER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
ADICIONAL. SENAI. COMPETÊNCIA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL DO ARESTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
NÃO IMPUGNADO POR RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ.

1. O acórdão recorrido assentou que, "embora o Senai 
tenha permissão para arrecadar a condição adicional, utilizando o 
produto arrecadado para o implemento de suas finalidades, a 
competência tributária continua sendo da União, como demonstra o 
artigo 149 da Magna Carta".

2. Não tendo a recorrente interposto o devido recurso 
extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, incide a Súmula n. 126 deste 
Tribunal que dispõe: "É inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário". 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 683.991 - PR 
(2015/0063247-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADO : RODRIGO POZZOBON E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERMER PORCELANAS FINAS S/A 
ADVOGADO : JUAREZ XAVIER KUSTER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo SERVIÇO NACIONAL 
DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI contra decisão monocrática que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte 
ementa (fl. 1.872, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
DO ARESTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO IMPUGNADO POR 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
126/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado (fl. 1.691, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - 
CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL - ARRECADA E UTILIZADA PELO 
SENAI, NO ENTANTO, INSTITUÍDA PELA UNIÃO - 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL - ARTIGO 
109, I DA CF - OBSERVÂNCIA - REMESSA DOS AUTOS À 
JUSTIÇA FEDERAL".

Alega o agravante que "a questão da delimitação da competência da 
justiça estadual está prescrita em lei infraconstitucional. Especialmente, no caso 
versado, a delimitação da competência depende da compreensão da natureza 
jurídica do SENAI, que está definida em lei infraconstitucional. Por fim, o debate 
implica divergência jurisprudencial entre os tribunais estaduais, o que apenas pode 
ser analisado em sede de Recurso Especial" (fl. 1.881, e-STJ).
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Aduz que "a C. 3ª Câmara Cível do E. Tribunal de Justiça do Paraná 
considerou que a competência tributária é da União e por esse motivo a 
competência para processar e julgar a demanda é da Justiça Federal; enquanto 
que o recorrente tem interpretação diversa (coerente com os julgados acima), 
considerando que não se aplica o artigo 109, I da CF, pois a União não possui 
interesse em efetuar a arrecadação da contribuição adicional, sendo competente a 
Justiça Estadual" (fl. 1.897, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 683.991 - PR 
(2015/0063247-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
ADICIONAL. SENAI. COMPETÊNCIA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL DO ARESTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
NÃO IMPUGNADO POR RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ.

1. O acórdão recorrido assentou que, "embora o Senai 
tenha permissão para arrecadar a condição adicional, utilizando o 
produto arrecadado para o implemento de suas finalidades, a 
competência tributária continua sendo da União, como demonstra o 
artigo 149 da Magna Carta".

2. Não tendo a recorrente interposto o devido recurso 
extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, incide a Súmula n. 126 deste 
Tribunal que dispõe: "É inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário". 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, da simples leitura da 
ementa do julgado, verifica-se que o acórdão recorrido abriga fundamento de índole 
constitucional.

É o que se infere do excerto do aresto a seguir transcrito (fl. 1.693, 
e-STJ):

"Trata-se de ação ajuizada pelo SENAI - Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial em face de Germer Porcelanas Finas S/A, 
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visando à cobrança de contribuição adicional prevista no 
Decreto-Lei nº 4.048/42, com as alterações promovidas pelo 
Decreto-Lei nº 6.246/44.

No entanto, a contribuição adicional objeto desta ação de 
cobrança, foi instituída pela União quando da edição do Decreto-Lei 
nº 4.048/42, que na mesma oportunidade transferiu a capacidade 
tributária ativa ao Senai.

Conclui-se que, embora o Senai tenha permissão para 
arrecadar a condição adicional, utilizando o produto arrecadado 
para o implemento de suas finalidades, a competência tributária 
continua sendo da União, como demonstra o artigo 149 da Magna 
Carta.

Desta forma, não se pode olvidar que a competência para 
processar e julgar tal demanda é da Justiça Federal nos termos do 
artigo 109, I da Constituição Federal".

Contudo, a recorrente não cuidou de interpor o devido recurso 
extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, de modo que incide a jurisprudência 
sedimentada por meio da Súmula n. 126 deste Tribunal, que assim dispõe: 

"É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 
não manifesta recurso extraordinário". 

O entendimento insculpido no referido enunciado traduz a hipótese de 
que, não interposto o extraordinário, torna-se inadmissível a apreciação do especial por 
haver transitado em julgado a matéria constitucional discutida e decidida no acórdão 
vergastado. 

A propósito, alguns precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES ESTADUAIS. 
ENQUADRAMENTO NO ÚLTIMO NÍVEL DA CARREIRA. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO PEDIDO. 
TESES NÃO PREQUESTIONADAS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDADO NO EXAME DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO 
ATACADO POR RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.

(...)
3. As razões de decidir do acórdão atacado fundamentam-se 
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também no princípio constitucional da isonomia. Contudo, o 
agravante não cuidou de interpor o devido recurso extraordinário ao 
Supremo Tribunal Federal, de modo a incidir a jurisprudência 
sedimentada por meio da Súmula 126 deste Tribunal. Precedentes.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 515.313/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2014, DJe 
28/8/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPRENSA. INEXISTÊNCIA DE CONTEÚDO 
OFENSIVO. ACÓRDÃO FUNDADO EM PRECEITO 
CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO POR RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULA 7 E 126 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2. Se o acórdão se baseou em fundamento constitucional não 

impugnado por recurso extraordinário, têm aplicação a Súmula 126 
STJ.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 517.345/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 
26/8/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. NULIDADE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO. TRÂNSITO EM JULGADO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
126/STJ. IMPRESCINDIBILIDADE DE INSTAURAÇÃO DE PAD. 
ADVOGADO SUSEPE. DIREITO DE DEFESA A SER EXERCIDO 
POR ADVOGADO CONSTITUÍDO OU DEFENSOR PÚBLICO 
NOMEADO. RESP N. 1378557/RS.

1. Havendo questão constitucional autônoma a autorizar a 
interposição de   recurso extraordinário, deve ser interposto agravo 
contra a decisão que inadmitiu o apelo extremo. Transitando em 
julgado o fundamento constitucional da controvérsia, aplica-se a 
Súmula n. 126 do STJ.

(...)
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.365.508/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 19/8/2014.)
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Por fim, quanto à interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, o recurso especial não comporta conhecimento, 
pois, da minuciosa análise das razões recursais, verifica-se que o recorrente furtou-se em 
indicar qual dispositivo de lei teve interpretação divergente à dada por outro Tribunal.

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando interposto 
com base na alínea "c" do permissivo constitucional.

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, 
encontra óbice na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, julgado da Corte Especial:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é 

cabível a interposição de recurso especial quanto o acórdão 
recorrido "der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal".

4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições divergentes sobre a 
mesma questão de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).

5. Para demonstração da existência de similitude das questões 
de direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] 
imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei tido por 
violado para o conhecimento do recurso especial, quer tenha sido 
interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 382.756/SC, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).

6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do 
permissivo constitucional importará na aplicação, nesta Instância 
Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit 
curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros 
deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca 
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do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade 

do recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria 
possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.

6. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 
17/03/2014.)

Confiram-se, ainda, trechos de ementas dos seguintes julgados:

"A não indicação do dispositivo de lei que teria sido 
supostamente violado é circunstância que obsta o conhecimento do 
Apelo Nobre interposto tanto com fundamento na alínea a, como na 
alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF)." (AgRg no 
AREsp 247.155/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
05/02/2013.)

"É deficiente de fundamentação o recurso especial interposto 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, quando não indicado o 
dispositivo de lei federal sobre o qual recairia a suposta divergência 
pretoriana. Incidência da Súmula 284/STF. Precedente: AgRg no 
AREsp 2.768/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 
15/3/13." (AgRg no AgRg no AREsp 236.492/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/05/2013, DJe 10/05/2013.)

"Interposto o recurso especial pela alínea 'c' do permissivo, 
faz-se necessária a indicação do dispositivo de lei federal ofendido, 
sob pena de incidir sobre o recurso especial o óbice da Súmula 
284/STF." (AgRg no REsp 1.328.404/SC, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
11/04/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0063247-6 AREsp 683.991 / PR

Números Origem:  00011865720038160026  10883533  1088353301  1088353302  1088353303

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI
ADVOGADO : RODRIGO POZZOBON E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERMER PORCELANAS FINAS S/A
ADVOGADO : JUAREZ XAVIER KUSTER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI
ADVOGADO : RODRIGO POZZOBON E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERMER PORCELANAS FINAS S/A
ADVOGADO : JUAREZ XAVIER KUSTER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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